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Contrato nº 64/2023

Processo nº 391/2023
Pregão Eletrônico SRP nº 019/2023 - DPE/MA
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE

ENTRE  SI  CELEBRAM,  DE  UM  LADO  A

DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO

MARANHÃO E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA

I. DOS S. C. SARAIVA COMERCIO E SERVIÇOS.

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito Público,

inscrita  no CNPJ sob o nº  00.820.295/0001-42,  com sede na Avenida Júnior  Coimbra,  S/N,  Jardim

Renascença II, São Luís/MA, daqui em diante denominada  CONTRATANTE,  neste ato representada

pelo Defensor Público - Geral do Estado Dr.  GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES, brasileiro,

defensor público, matrícula nº 1998152 DPE/MA, CPF nº 052.119.714-77, com residência e domicílio,

nesta Cidade e, do outro lado, a  Empresa  I. DOS S. C. SARAIVA COMERCIO E SERVIÇOS, CNPJ nº

32.256.339/0001-40,  sediada  na  Rua  61,  quadra  123,  nº  29,  Maiobão,  Paço  do  Lumiar/MA,  neste  ato

representada pela titular a Sra. Ideney dos Santos Castro Saraiva, CPF nº 050.337.583-73, RG nº 3.229.016

SPP/PI, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, cuja lavratura

foi regularmente autorizado em despacho do Defensor Público Geral do Estado, conforme consta no Processo

nº 391/2023/DPE-MA, da  Licitação na modalidade Pregão Eletrônico ERP nº 019/2023, submetendo-se as

partes às disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei

Complementar Nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e demais normas pertinentes, à Proposta adjudicada,

mediante às Cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na execução dos serviços de

controle de animais sinantrópicos, compreendendo os serviços de dedetização/desinsetização,

desratização, descupinização e controle populacional de aves (pombos), nas áreas internas e externas
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dos prédios Sede da DPE/MA, Núcleos de atendimento localizados na capital e no interior do Estado e outras

dependências da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, com fornecimento de mão de obra, materiais,

equipamentos, máquinas, ferramentas e utensílios, conforme as especificações constantes no Termo de Referência,

nos endereços e metragens dispostos no GRUPO 1 da TAB. 1.

1.2. TAB.1 – Endereços e metragem dos locais onde serão realizados os serviços:

LOTE REGIONAL ITEM LOCAL

ÁREA TOTAL

DE 02

 APLICAÇÕES

(M²)

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

1

SÃO LUÍS – 

REGIÃO 

METROPOLITANA

1 Nova Sede da DPE 

(Renascença) 
34.125,22 R$ 0,20 R$ 6.825,04

2 Galpão/Almoxarifado 700,96 R$ 0,25 R$ 175,24

3 Galpão/Garagem 745,38 R$ 0,25 R$ 186,35

4 Centro Integral de 

Justiça Juvenil 
304,76 R$ 0,25 R$ 76,19

5 Núcleo da Raposa 808,34 R$ 0,25 R$ 202,09

6 Núcleo de Paço do 

Lumiar 
500,00 R$ 0,40 R$ 200,00

7 Núcleo de São José 

de Ribamar 
1.183,72 R$ 0,32 R$ 378,79

8 Núcleo da Casa da 

Mulher 
320,00 R$ 0,62 R$ 198,40

9 Núcleo do Itaqui 

Bacanga  
1.260,00 R$ 0,39 R$ 491,40

10 Núcleo da Zona Rural 450,00 R$ 0,31 R$ 139,50

11 Reserva 1.000,00 R$ 0,25 R$ 250,00

VALOR TOTAL DO GRUPO 01 R$ 9.123,00

* A realização dos Serviços ficará condicionada à emissão de Ordem de Serviço 

1.3. Devido a expansão da Instituição para todas as comarcas do Estado, previu-se em cada Lote, referente a

01 (uma) Regional, uma RESERVA de 500,00 m², que corresponde aproximadamente à área de 2 (dois)

novos núcleos ecológicos.
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CLÁUSULA SEGUNDA –DA VINCULAÇÃO

2.1. O presente Contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico SRP  nº 019/2023  -  DPE/MA, ao Termo de

Referência e à proposta  apresentada pela contratada, que independente  de transcrição é parte integrante

deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços consistem no Controle Integrado de Pragas Urbanas nas instituições, visando o uso da menor

quantidade  possível  de  produtos  químicos,  mas  de  forma eficaz,  para  que  não  haja  danos  à  saúde  dos

servidores, colaboradores e demais usuários;  

3.2. Todos os princípios ativos a serem utilizados deverão ser registrados e aprovados pelo Ministério da

Saúde e aplicados nas dosagens recomendadas pelas normas técnicas que regulam essas atividades e não

deverão apresentar nenhum risco à saúde humana, quer seja por contato direto ou por contaminação indireta

(principalmente gêneros alimentícios, máquinas e utensílios diversos).

3.3. Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 03 (três) meses e serem

aprovados pelos órgãos controladores legais;

3.4.  Eliminar e prevenir a proliferação baratas,  cupins,  formigas,  mosquitos e outros insetos,  aracnídeos,

quilópodes e diplópodes;

3.5. Eliminar e prevenir a proliferação de ratos;

3.6. Eliminar e prevenir a proliferação de quaisquer outros animais que infestam ambientes urbanos podendo

causar agravos à saúde e/ou prejuízos econômicos;

3.7. A prestação de serviços deverá ser realizada conforme disponibilidade da CONTRATANTE, podendo,

inclusive, ocorrer aos finais de semana ou após o horário comercial;

3.8.  A execução dos serviços de dedetização,  desinsetização,  desratização,  descupinização e do Controle

Populacional de Aves-Pombos necessários à eliminação de pragas urbanas, ratos, baratas, cupins, formigas,

pulgas e outros insetos aracnídeos, quilópodes e diplópodes porventura existentes, deverá ser efetuada de

forma segura e eficaz, bem como à prevenção de reinfestação dos mesmos, de acordo com o estabelecido na

legislação  pertinente,  com  emprego  de  pessoal,  produtos,  equipamentos,  ferramentas  e  instrumentos

suficientes  a  assegurar  plena  eficácia  da  execução,  sob  inteira  responsabilidade  da  CONTRATADA,
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observadas as diretrizes emanadas da Contratante, no que se refere a horários e acesso às áreas em que serão

efetivados.

3.9. Na hipótese de reinfestação, a CONTRATADA deverá adotar as medidas corretivas necessárias, no prazo

de até 03 (três) dias da notificação feita pela CONTRATANTE, sob pena das sanções previstas em lei e/ou no

contrato;

3.10. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a

CONTRATANTE,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que  caracterize  pessoalidade  e  subordinação

direta.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. A execução dos serviços se dará conforme o estabelecido no item 4 do Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

5.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA e

proporcionar  todas  as  condições  necessárias  para  que a  Contratada possa  desempenhar  seus  serviços  de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

5.1.2. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

5.1.3. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução

do objeto, fixando prazo para a sua correção.

5.1.4.  Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  que  a  CONTRATADA  entregar/realizar  fora  das

especificações do Edital;

5.1.5. Efetuar o pagamento da CONTRATADA no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive,

no contrato;

5.1.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a empresa vencedora;

5.1.7. Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão

disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do estado de conservação;

5.1.8. Receber os serviços adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas

no Edital.
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CLÁUSULA SEXTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1.  Além  de  outras  decorrentes  da  especificação  do  objeto  deste  Termo  de  Referência,  constantes  do

instrumento contratual, são obrigações da CONTRATADA:

6.2. Responsabilizar-se por todas as despesas impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outros custos diretos e

indiretos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços ofertados;

6.3.  Executar  às  suas  expensas,  as  devidas  correções,  no  prazo  de  até  03  (três)  dias  corridos,  após  a

notificação expedida pela CONTRATANTE, caso se constate falha na realização dos serviços, defeitos ou

por estarem em desacordo com as especificações deste Termo de Referência;

6.4.  Utilizar,  na  execução  dos  serviços,  somente  produtos  aprovados  pelo  Ministério  da  Saúde,  cuja

composição detalhada deverá ser encaminhada à CONTRATANTE, em até 02 (dois) dias úteis antes da

prestação  dos  serviços.  Quando  comprovado  que  determinado  produto  já  não  é  mais  eficaz,  a

CONTRATADA deverá substituí-lo por outro de notória eficácia, além disso, apresentar quando solicitado,

certificado ou laudo técnico da saúde, junto à Secretaria da Saúde que apresente os produtos que serão

utilizados para o futuro serviço;

6.5.  Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os  materiais,

ferramentas  e  acessórios  para  execução  dos  serviços,  sempre  acompanhado  do  responsável  técnico

devidamente identificado,  além disso,  será  exigido do pessoal  em serviço da CONTRATADA o uso de

uniformes que a identifiquem e que o pessoal porte cartão de identificação a ser fornecido pela mesma;

6.6.  A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por danos causados ao patrimônio  da

CONTRATANTE ou de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, na ocasião da

execução dos serviços contratados, ou no exercício de atividades aos mesmos relacionados;

6.7. A CONTRATADA ficará obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou

em parte, os serviços objeto deste termo, nos quais forem verificadas imperfeições,  vícios, negligências ou

imperícias resultantes da execução dos trabalhos ou da aplicação  dos  produtos,  a  critério  da

CONTRATANTE,  que lhe  assinará  prazo compatível  para  a  adoção das  providências  ou conclusão dos

reparos a realizar;

6.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, quando for o caso;

6.9.  Não permitir  a  utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis  anos,  exceto na condição  de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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6.10. Será de responsabilidade da CONTRATADA a retirada de todo o material não empregado ou resíduos

da aplicação dos produtos, com a correta destinação dos subprodutos;

6.11.  A CONTRATADA deverá orientar  a  CONTRATANTE sobre as  particularidades do serviço a  ser

executado,  tais  como isolamento de  área,  recomendações  após  aplicação dos  produtos  e  outras  medidas

pertinentes que se fizerem necessárias;

6.12. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede o prazo

de vencimento da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo de execução previsto;

6.13.  Instruir  seus  empregados  quanto  às  necessidades  de  acatar  as  orientações  da  CONTRATANTE,

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tal como

prevenção de incêndio nas áreas da CONTRATANTE;

6.14. Assegurar que todo empregado que cometa falta disciplinar, não será mantido nas dependências da

execução dos serviços ou quaisquer outras instalações da Contratante;

6.15.  Atender  de  imediato  as  solicitações  da  Contratante  quanto  às  substituições  de  empregados  não

qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

6.16.  Assumir  todas  as  responsabilidades  e  tomar  as  medidas  necessárias  ao  atendimento  dos  seus

funcionários acidentados ou com mal súbito;

6.17. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE referente a qualquer anormalidade que verificar

na execução dos serviços;

6.18. Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus empregados, sem repasse

de qualquer ônus à CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos serviços prestados;

6.19. Utilizar produtos registrados e licenciados pelo órgão competente e Vigilância Sanitária,  dentro da

legislação vigente;

6.20. Realizar a substituição de qualquer produto, material, utensílio ou equipamento, cujo uso considere

prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às

necessidades;

6.21. Permitir que a CONTRATANTE, através de seu fiscal ou comissão fiscalizadora, fiscalize os serviços,

objeto deste Termo de Referência que estiverem sendo executados sob sua responsabilidade, prestando todos

os  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  às  reclamações  formuladas,  podendo  a  fiscalização,  sustar,

recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço ou fornecimento de material que não esteja de acordo com

as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou terceiros;

6.22.  Responsabilizar-se  pelo  fiel  cumprimento  dos  serviços  objeto  do  presente  Termo  de  Referência,

utilizando-se da melhor técnica aplicável, empregados treinados e qualificados a prestarem os  serviços

contratados;
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6.23.  Manter  junto  com os  operadores  a  presença  do  técnico  responsável  para  orientação  das  misturas

utilizadas, bem como também manter informados os setores com relação ao perigo do uso inadequado dos

produtos.

6.24. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.25. Apresentar à CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito

de crédito de pagamento das obrigações;

6.26.  A  CONTRATADA  deverá  apresentar  à  CONTRATANTE  após  a  execução  dos  serviços,  um

comprovante  de  execução,  contendo,  no  mínimo,  as  informações  seguintes,  segundo  a  RDC  622  –

ANVISA/MS:

I-Nome do Cliente;

II-endereço do Imóvel:

III-praga(s) alvo:

IV-data de execução dos serviços;

V-prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;

VI- grupo(s) químico(s) do(s) produtos(s) eventualmente utilizado(s);

VII- nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

VIII- orientações pertinentes ao serviço executado;

IX-nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional correspondente;

X-número do telefone do Centro de Informação Toxicológa; e 

XI-identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, endereço,

telefone e números das licenças sanitária e ambiental com seus respectivos prazos de validade.

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E INSTRUMENTOS

7.1. Caberá à CONTRATADA o fornecimento dos produtos, equipamentos, ferramentas, instrumentos e EPI’s

necessários e suficientes à eficiente execução do objeto deste Termo de Referência, comprometendo-se a

empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de qualidade, ou seja, gel, pó químico, inseticida ou

iscas, conforme a praga e vetor a serem combatidos, devidamente reconhecidos, atestados e aprovados pelos

órgãos de Controle Sanitário Federal, Estadual e, se for o caso, Municipal;

7.2. Todo produto utilizado deverá estar aprovado pelos órgãos públicos e ser inócuo à saúde humana, e os

equipamentos, ferramentas e instrumentos deverão estar em bom estado de conservação;

7.3.  Não  será  permitida  a  aplicação  de  produtos  que  causem danos  aos  mobiliários,  aos  equipamentos,
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instalações, que provoquem alergias, ou seja, nocivos, sob qualquer forma, à saúde das pessoas, seja dos

próprios trabalhadores, dos servidores e dos usuários em geral;

7.4. A CONTRATADA deverá identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de

forma a não serem confundidos com similares da Contratante;

7.5. A CONTRATADA deverá fornecer máscaras descartáveis para até 03 (três) funcionários, responsáveis

pelo acompanhamento dos serviços;

7.6. A qualquer tempo, a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de relação com

as marcas e fabricantes dos produtos utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por

outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

8.1.  O contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses,  contados a partir  da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado por igual período até o limite máximo de 60 (sessenta) meses de acordo com o

previsto no artigo nº 57 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DO VALOR

9.1 – O valor global estimado do presente contrato é de  R$ 9.123,00 (nove mil, cento e vinte e três

reais).

CLÁUSULA DÉCIMA- DO PAGAMENTO

10.1.  O pagamento será  efetuado pela  CONTRATANTE no prazo não superior  a  30 (TRINTA) DIAS,

contados  a  partir  da  efetiva  entrega  dos  produtos  e/ou  prestação  serviços,  com  aceitação,  mediante

apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito.

10.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado atesto pelo servidor competente na nota fiscal

apresentada.

10.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira  pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,  o pagamento ficará sobrestado até que a contratada
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem de pagamento.

10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.6. A contratada regularmente optante pelo simples nacional, nos termos da lei complementar nº 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida lei complementar.

10.7. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta demostrar por meio da

seguinte documentação:

10.7.1. Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciária;

10.7.2. Certidão Regularidade do FGTS - CRF;

10.7.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;

10.7.4. Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão;

10.7.5. Outros que sejam necessários para a realização do certame.

10.7.6.  A  Nota  Fiscal  que  for  apresentada  com  erro  será  devolvida  ao  contratado  para  retificação  e

reapresentação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 -  Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão a cargo da

Atividade UG: 080101, Programa de Trabalho: 03.092.0341.2656.000165, Elemento de Despesa: 33903999 -

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica e FR: 1500101000.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO FISCAL DO CONTRATO

12.1.  Promover,  por  meio  do  FISCAL  DE  CONTRATO  designado  pelo  Órgão  Participante,  o

acompanhamento do fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e
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quantitativos,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas  e  comunicando  à  CONTRATADA  as

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA

13.1. Os serviços devem ser realizados com todas as medidas relativas à proteção dos trabalhadores e de

pessoas ligadas às atividades da CONTRATADA, observadas as leis em vigor. 

13.2. A administração não assumirá responsabilidade por acidentes que ocorrem nos locais de trabalho e nem

atuará como mediador em conflitos que deles resultem;

13.3. A CONTRATADA manterá Seguro de Acidentes do Trabalhador para todos os seus empregados que

exerçam atividades e responderão, nos termos da legislação vigente, por qualquer acidente ocorrido com o

pessoal, material, instalações e equipamentos sob a sua responsabilidade, bem como de terceiros durante a

execução dos serviços;

13.4.  A Contratada terá  acesso limitado às  áreas  dos  serviços  e  seus  empregados  deverão estar  sempre

acompanhados  de  pessoal  do  setor  que  estiver  sendo  tratado,  obedecendo  às  regras  de  segurança  e  a

disponibilidade de acesso de cada local;

13.5. A empresa deverá fornecer aos seus profissionais os equipamentos de proteção individual (EPI) que se

fizerem necessários para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta na Norma

Regulamentadora n° 6 do Ministério do Trabalho e Emprego – TEM.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS LOCAIS E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. A cada serviço de dedetização a ser executado a CONTRATANTE expedirá para a CONTRATADA,

uma solicitação através de Ordem de Execução de Serviços;

14.2. Os locais de execução dos serviços serão apresentados de acordo com a “Ordem de Serviços” em

conformidade com os Lotes apresentados no Item 1. do Termo de Referência.

14.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 10 (dez) dias corridos, nos endereços previamente

comunicados pela CONTRATANTE nas respectivas ordens, nos dias e horários devidamente acordados pelas

partes;

14.4. O recebimento será feito em duas etapas:
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14.4.1. Recebimento provisório: no local de entrega, a Comissão / Servidor designado fará o recebimento dos

serviços,  limitando-se  a  verificar  a  sua  conformidade  com  o  discriminado  na  Ordem  de  Execução  de

Serviços, fazendo constar no canhoto e no verso da Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades

observadas;

14.4.2. Recebimento definitivo: no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, a

Comissão / Servidor designado procederá ao recebimento definitivo, verificando a quantidade e a qualidade

dos serviços executados de conformidade com o exigido no Edital e com o constante da respectiva proposta

de preço da licitante vencedora;

14.4.3. Em caso de conformidade, a Comissão / Servidor designado atestará a efetivação da entrega dos

serviços, no verso da Nota Fiscal e a encaminhará à Coordenação Administrativa e Financeira, para fins de

pagamento;

14.4.4. Em caso de não conformidade, a Comissão / Servidor designado devolverá Nota Fiscal e os serviços

deverão sofrer as devidas correções.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS

15.1. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o

instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem crescente de

preços para negociação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades:

15.1.1. Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

15.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.

15.2.  O atraso injustificado na prestação dos  serviços  ou entrega dos  materiais  sujeitará  a  Contratada à

aplicação das seguintes multas de mora:

15.3. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso,

desde o segundo até o trigésimo dia;

15.4. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a

partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

15.5.  Além  das  multas  aludidas  no  item  anterior,  a  Contratante  poderá  aplicar  as  seguintes  sanções  à

Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

15.5.1. Advertência escrita;
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15.5.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

15.5.3. Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo de até 05 (cinco)

anos e descredenciamento do Sistema de Integrado de Gestão Administrativa do Maranhão - SIGA por igual

período;

15.5.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração

por prazo não superior a 02 (dois) anos;

15.5.5.  Declaração de inidoneidade para participar  de licitação e  assinar  contratos  com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior;

15.6. As sanções previstas nos subitens 8.5.1, 8.5.2, 8.5.3, 8.5.4 e 8.5.5 poderão ser aplicadas conjuntamente.

15.7. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades

previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

15.8.  A Contratada  estará  sujeita  à  aplicação  de  sanções  administrativas,  dentre  outras  hipóteses  legais,

quando:

15.8.1. Prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;

15.8.2. Não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;

15.8.3. Descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão.

15.9.  As multas  deverão ser  recolhidas  no prazo de  15 (quinze)  dias  consecutivos  contados  da  data  da

notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

15.10.  O valor  da  multa  poderá  ser  descontado dos  pagamentos  ou cobrado diretamente  da  Contratada,

amigável ou judicialmente.

15.11. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude

fiscal garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

16.1. O preço do contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado a

partir da data limite para apresentação da proposta.

15.2. O índice de reajuste será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

17.1.  A CONTRATADA fica  obrigada a  aceitar,  nas  mesmas condições  contratuais,  os  acréscimos  ou

supressões  que  se  fizerem necessárias, até o  limite  de 2 5 %  (vinte e cinco    por cento) do  valor  inicial

atualizado do contrato, consoante dispõe o Artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO

18.1. A inexecução total ou parcial deste CONTRATO ensejará a sua rescisão, com as consequências

contratuais previstas  neste instrumento, em conformidade com os artigos nº 77, 78 e 79 da Lei n° 8.666/93.

18.2.  A CONTRATANTE poderá rescindir este CONTRATO, independente de interpelação judicial ou

extrajudicial de qualquer indenização nos seguintes casos:

a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das Cláusulas contratuais, do Projeto básico e dos

prazos definidos no Contrato;

b) o atraso injustificado no início dos serviços;

c) a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, a associação da CONTRATADA com outrem,

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no

edital e no contrato;

d)  o  desatendimento das  determinações  da  fiscalização  do  CONTRATO,  assim  c o m o  a s  de seus

superiores;

e)  o  cometimento  reiterado  de  faltas  na  execução  do  CONTRATO  anotadas  pela  Fiscalização da

CONTRATANTE, na forma do § 1° do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

f) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

g) a dissolução da sociedade CONTRATADA;
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h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa CONTRATADA empresa,

que prejudique a execução do CONTRATO;

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE exaradas no processo administrativo a

que se refere o CONTRATO;

j) a  ocorrência de caso fortuito ou de força maior,  regularmente comprovada, que impeça a execução do

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

19.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD”), que dispõe

sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica estabelecido que: 

19.2. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais,

em especial  a  Lei  nº  13.709/2018 -  Lei  Geral  de  Proteção de  Dados  Pessoais  (LGPD),  bem como com as

determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e

criminal. 

19.3. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO

MARANHÃO, de seus colaboradores e assistidos para a Contratada. 

19.4. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato apenas para a execução e na

medida do necessário para atender as finalidades do objeto contratado. 

19.5. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO não autoriza a Contratada a usar, compartilhar

ou comercializar quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de

dados pessoais objeto do Contrato. 

19.6. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

DO MARANHÃO, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais ou a

quaisquer outras informações a terceiros. 

19.7. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais que realizar em razão do

contrato, bem como implementar medidas técnicas e administrativas necessárias para proteger os dados contra a

destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de

garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais seja estruturado de

forma a atender aos requisitos de segurança, padrões de boas práticas de governança e princípios gerais previstos na
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legislação e nas demais normas regulamentares aplicáveis. 

19.8. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Contratada se estendem a seus

prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), garantindo que o acesso aos dados pessoais somente seja

concedido às pessoas designadas para executar as atividades descritas no Contrato e que estejam sob obrigação de

confidencialidade com relação aos dados pessoais tratados. 

19.9. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato segundo as

instruções lícitas e documentadas fornecidas pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO;

conforme a política de privacidade e proteção de dados pessoais da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO

MARANHÃO; bem como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas e

danos que eventualmente causar à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO e a terceiros, sem

prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

19.10. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo a dano patrimonial,

moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do exercício de atividade de tratamento de dados

pessoais decorrentes do contrato, por violação à legislação de proteção de dados pessoais e às instruções lícitas da

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, bem como por violação da segurança, nos termos do

Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD. 

19.11.  A  Contratada  fica  obrigada  a  garantir  a  segurança  da  informação  prevista  na  LGPD,  nas  normas

regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados pessoais, mesmo após o seu término. 

19.12. A Contratada deverá notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, no prazo de 24

(vinte e quatro) horas, sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados, bem como

sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais bem como intimações e notificações judiciais ou de

outras autoridades públicas, que venha a receber em razão do contrato. 

19.13. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO

MARANHÃO, no prazo estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais que

estiverem sob sua  custódia  em razão  do  contrato  e  que  sejam necessárias  para  responder  às  solicitações  ou

reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

19.14. A Contratada deverá notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, por escrito e

imediatamente após tomar ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais

tratados em razão do contrato. Essa notificação deverá conter, no mínimo:

a) data e hora provável do incidente; 
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b) data e hora da ciência pela contratada; 

c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; 

d) número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos; 

e) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes; 

f) os riscos relacionados ao incidente; 

g) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja possível obter mais

informações sobre o ocorrido;

h) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata. 

19.15. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO terá o direito de acompanhar, monitorar,

auditar e fiscalizar a conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso

implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a Contratada possui perante a LGPD e o Contrato. 

19.16. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades aplicadas à DEFENSORIA

PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO por eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do uso

indevido dos dados pessoais por parte da Contratada, sempre que ficar comprovado que houve falha de segurança

(técnica e administrativa), descumprimento das regras da lei geral de proteção de dados citadas no contrato e das

orientações  do  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO,  sem prejuízo  da  aplicação  das

penalidades do contrato. 

19.17. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados fornecidos pela

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO para execução dos serviços: 

a) adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a detecção de intrusão e

a prevenção de vazamento de informações e dados recebidos da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO

MARANHÃO para execução do objeto do Contrato; 

b) realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas eletrônicos livres de

programas maliciosos; 

c) efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma efetiva, assegurando o

cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação reguladora; 

d) manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem; 

e) seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações testadas e validadas e

referendados pelo DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO por meio do contrato ou em suas
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Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de Privacidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA PUBLICAÇÃO

20.1. O resumo deste Contrato, será publicado pela contratante, na imprensa oficial, consoante determina o

parágrafo único, art. 61 da lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO

21.1.  Fica eleito o foro da Comarca desta Cidade de São Luís, Capital  do Estado do Maranhão, com

renúncia  expressa de  qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas do presente instrumento.

21.2. E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e data,

sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem para maior validade jurídica.

São Luís (MA),      de julho de 2023

GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTAO DO MARANHÃO

CONTRATANTE

IDENEY DOS SANTOS CASTRO SARAIVA

I. DOS S. C. SARAIVA COMERCIO E SERVIÇOS 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: _____________________________________________ CPF nº __________________

Nome: ______________________________________________CPF nº __________________
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